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PLANO DE TRÀBALHO
Coral Nossa Senhora do Rosário

I - Dados Cadastrais

2 - Desc do Pro eto/Ob eto

CNPJ:

10.347.897/0001-88
rgáo lOrganização da Soeieda

Coral Nossa Senhora do Rosárto

de Civil (Convenente):

Endereço:

Praça do Rosário, SN - Padre Viegas

f,-mail:

elianelgomesTT@gmail. com

Telefone:

(31) 984338630

C.E.P:

35.428-700

U.F:

MG.

Cidade:

Mariana
Cargo:

Presidente

C.L:

MG 16 792089

CPF:

078.403.106- 13

Nome do ResPonsável:

Eliane Luzia Gomes

Telefone de Contsto

(31) 98433-8630

C.E.P

3s.428-700

Endereço do ResPonsável:

Rua Vicente Veríssimo Gonçalves, 1 1

Período de execução (início e término)

crédifetivatéInício: tooedo0I diasmE
0) 6)dedezembrode3noT

Título do Projeto:

"Manutenção das atividades do Coral"

Únidade administrativa de APo

Secretaria de Patrimônio Cultural e Turismo

ro:
Vinculação Legal:

Emendas ImPositiva 2025

ApoiodoMunicípiodeMarianaaoCoralNossaSenhoradoRosário,dePadreViegas,visandoà

preparação,formaçãoequaliÍicaçãodeseusintegtantes,pormeiodeatividadesdemusicalizaÇão

destinadas aos membros atuais e à integlação de novos participantes

Identilicação do objeto:

JustiÍicativa da ProPosição:

o Coral Nossa Senhora do Rosário, de Padre Viegas, fundado em 07 de outubro de 1960 por iniciativa

Trindade Lemos e do musico Geraldo de Jesus Gomes' constitui-se como um dos mais
do Cônego Jadir

ü,{'^

I



Coral Nossa Seúora do Rosário
Praça do Rosário SÀl - Padre Viegas - MâÍiânâ - MG - Brâsil

CNPJ: 10.347.697/0001-88

i ê-'--

ffi C:^ ü-
!)

tradicionais grupos musicais do distrito, sendo referência na preservação da música sacra e na valo

da cultura religiosa local.

Desde sua estreia, interpretando a Missa De Angelis em canto gregoriano, o Coral mantem atuação

contínua nas principais celebrações religiosas e momentos festivos da comunidade, como a Semana

Santa, a Festa do Sagrado Coração de Jesus, a Festa de Outubro e a Missa de Natal, e outros momentos,

contribuindo diretamente para â qualidade litúrgica, a formação musical e o fortalecimento da identidade

cultural de Padre Viegas.

Composto por seúores e seúoras, jovens e músicos da Corporação Musical Sagrado Coração de Jesus,

o Coral representa um importante espaço de formação artística intergeracional, promovendo integração

social, disciplina, trabalho coletivo e transmissão de saberes musicais entre diferentes gerações. Ao longo

de mais de seis decadas, o grupo se manteve aüvo graças ao comprometimento de seus integrantes e à

dedicação de seu maestro fundador, enfrentando desafios financeiros e estruturais, mas preservando sua

missão cultural e comunitriri a.

Ressalta-se, ainda, que os integrantes do Coral são os mesmos que compõem o tÍadicional Oratório de

Natal, grupo recoúecido por levar a cultura musical de Padre Viegas e do município de Mariana a

diversas cidades da região, promovendo intercâmbio cultural e difundindo o patrimônio artistico local.

Dessa forma, o fortalecimento do Coral impacta diÍetâmente na manutenção e continuidade do Oratório

de Natal, ampliando o alcance cultural do municípío e projetando positivamente sua identidade histórica

e religiosa.

O presente projeto justifica-se pela necessidade de estruturâção e qualificação permanente das atividades

do Coral, por meio do aprimoramento tecnico vocal, ampliação e organização do repertório, formação de

novas vozes, incentivo à participação de jovens, apoio à pratica instnrmental e fortalecimento da gestão

artística do grupo. O investimento nessas ações garantiÍát a continuidade de um patrimônio cultural

imaterial consolidado há mais de seis décadas, assegurando sua sustentabilidade e ampliando seu impacto

social e cultural.

Assim, o apoio do Município de Mariana configura-se como medida essençial paÍa a preservação,

valorização e difusão da cultura musical tradicional de Padre Viegas, promovendo acesso à formação
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artística, fortalecimento comunitiirio e manutenção de uma expressão cultural que integra a hiStória e a

identidade do município

Público-Alvo:

Crianças, jovens, adultos e idosos da comunidade

Estimativa de Pessoas Atendidas:
60 pessoas.

3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso (em reais)

Conforme as planilhas orçamentiírias, o repasse total será de R$42.885'65 (Quarenta e dois mil,

oitocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos) e será utilizado nos seguintes

itens abaixo mencionados e serão pagos em conformidade com a mediçâo de obra:

DESCRIÇ o PRAZO DE

EXECUÇÃO

VALOR

Manutenção de Curso de Canto-Coral para os membros já

efetivos e para novos integrantes, a ser ministrado por

Professores de Canto-Coral.

Do início do

Projeto ate 30 de

dezembro/26

R$ 15.000,00

Aquisição de Instrumentos musrcals Até 30 de

novembro

R$ 3.559,67

Material de papelaria para cópias de partituras e elaboração

de material de apoio para as aulas.

Até 30 de

novembro 202026

R$ 1 500.00

Aquisição de notebook Até 45 dias do

efetivo crédito

R$ 3.999,00
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Instalação e mensalidade de intemet 01106 a3111212026 R$ 1.879,30

Aquisição de projetor para auxiliar nas aulas

I

Ate 45 dias do

efetivo credito

R$ 3.599,00

Confecção de camisas personalizadas para os membros do

coral.

Ató 60 dias do

efetivo crédito

R$ 2.845,00

Limpeza do espaço

Ate 3l de

dezembro de 2O26

R$ 1.365,03

Banner de divulgação institucional 4mt x3mt Ate 90 dias do

efetivo credito

R$r.000,0

Serviço de assessoria administrativa para execução de

pÍojeto

Até 3l de

dezembro de 2026

Rs 4.288,65

Total R$ 42.EE5,65

5 - Objetivos, Metas e Resultados

Objetivos:

Fortalecer e qualificar as atividades do Coral Nossa Senhora do Rosiírio, de Padre Viegas,

promovendo a formação e o aprimoramento musical de seus integranles, assegurando a continuidade

de suas ações culturais e litúrgicas no município de Mariana.

Metas:

Realizar ensaios regulares ao longo do período de execução do pÍojeto.

Atender e qualificar todos os integrantes ativos do Coral.

lntegrar novos membros ao grupo durante a vigência do projeto.

IW

Rs 3.850,00

Alimentação e Agua para os ensaios
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Coral Nossa Senhora do Rosário
Praça do Rosário SAI - Padrê Viegas - Mariana - MG - Brasil

CNPJ: 10.347.E97l0001-EE

Preparar repertório específico para as principais celebrações religiosas do calendiírio local.

Elevar o nível técnico das apresentações, garantindo maior qualidade musical nas celebrações.

Resultados Esperados:

6 - Destina dos Bens Duráveis Remanescentes

7 - Responsável pela Prestação de Contas

0â_

Considerando o interesse público e o regime de mútua colaboração, eventuais bens

duráveis remanescantes adquiridos com os recursos deste Plano de Trabalho serão

destinados prioritariamente à Corporação Musical Sagrado Coração de jesus, em

Padre Viegas, Mariana/MG, para utilização contínua nâs atividades culturais,

formativas e comunitárias desenvolvidas pelas instituições, garantindo a

sustentabilidade das ações aÉs o término da vigência do projeto.

A destinação dos bens observará os princípios da legalidade, economicidade e interesse

público, assegurando sua adequada utilização, conservação e ünculação às finalidades

socioculturais que fundamentam o presente projeto.

Nome do
Responsável:
Eliane Luzia Gomes

CPF:
0784.403;106-
13

C.L
M-16.792.089 SSP

MG

Cargo:
Presidente

Endereço do Responsável:
Rua Vicente Verissimo Gonçalves - 1 I
Padre Viegas - Mariana MG

CEP:
35428-700

Telefone de
contâtol
(31) 984338630

W

Melhoria perceptível na qualidade vocal e na performance coletiva do Coral.

Maior segurança técnica e musical dos integrantes.

Ampliação e renovação do repertório.

Fortalecimento da identidade cultural e religiosa de Padre Viegas.

Manutenção e continuidade de um grupo musical tradicional com mais de seis decadas de atuação.

Maior engajamento comunitário e valoizaçáo da cultura local.
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8 - Documenta

Mariana, 19 de março de 202ó

EI L\tza Gomes
Presidente

Coral Nossa Seúora do Rosário

Estatuto da Entidadex
Cartão de CNPJx

uadro Diretivo da Entidade dax Dlretofla

Certidão de Re Fiscal FederalX

(x) Outros - Especificar: CRF FGTS; CND Estadual; CND Trabalhista; CND

Munici Extrato bancário
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TERMO DE COLABORAçÃO Ne 07112025

TERMO DE COTABORAçÃO QUE ENTRE SI CELEBRÁM O MUNICíPIO
DE MARIANA E CORAL NOSSA SENHORA DO ROSARIO, PARA OS FINS

QUE ABAIXO ESPECIFICA.

CúUsULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO decorrente de Emenda Parlamentar, se fundamenta nas disposiçôes
da Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2,014, no Decreto Municipal ne lL.80612024, Decreto Municipal ne
72.777 /2026 e Lei M unicipa I no- 4.077, de 23/f2/2025 que d ispõe sobre a Lei Orçamentá ria para o exercício de
2026 Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo Administrativo ne 3604/2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 dê Lei Federal ne 73.Olg/2027.

CúUSUI.A SEGUNDA - Do oBJETo E DA FINALIDADE
2.1 - constitui objeto do presente TERMo DE coLABoRAçÃo a concessão de apoio financeiro da
ADMINISTRAçÃo PÚBLlcA à osc destinado a dar apoio financeiro para a manutenção do curso de canto-coral,
compreendendo a contrêtação de professor de conto-coral, aquisição de instrumento musical, material de
expediente, aquisição de notebook, custeio com internet, uniformes, custeios diversos, banner de divulgação
institucional e assessoria administrativa, definido no Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcrição,

2.2 - Da final'dade, percebe-se que o plano de trabalho da mencionada OSC esta permeado com o interesse
público comum, uma vez que a OSC ira promover o acesso das crianças do Município à cultura, educação e ao
lazer, através da realização de encontros ao longo do ano que serão realizados pelo Coral Nossa Senhora do
Rosário.

CúUSUtA TERcEIRA - DAs coMPETÊNcIAs E DA GESTÃo
3.1 - As ativÍdades alusivas ao objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO serão executadas pela OSC sob supervisão
da SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO os direitos de assunção
do objeto do presente termo, a qualquertempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele,
no caso de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar- lhe o
andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicgs responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
controle e fiscalização, designados por meio da portêria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de
Mariana - DOEM serão os seguintes: GESTOR, Carlos Roberto da Siva e Pedro Henrique Ferreira Chaves.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no
Decreto Municipal ne 71.806/2024, em especial nos artigos 5 4;71a 73; e 75 a 77.

O MUNICíP|O DE MAR|ANA, pessoa de direjto público, inscrito no CNpJ ne 18.295.303/0001-44 e lnscrição
Estaduêl isento, com sede nesta cidade na praça JK, s/ne, bairro centro, cEp 35420-003, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves,
e a Organização da Sociedade Civil CORAL NOSSA SENHORA DO ROSARIO, entidade sem fins lucrativos, com
sede na Praça do Rosário, s/n, Distrito Padre viegas - Marianê/Mc, cEp 35428-700, inscritê no cNpl sob o ns
L0.347.897 /OO0].-88, neste ato representado por sua presidente Sra. Eliêne Luzia Gomes, portador do CpF ne
078 xxx.106-xx, do.êvante denominada osc, RESoLVEM celebrar o presente TERMo DE cotABoRAçÃo,
mediante ês seguintes cléusulas e condiçôes:

I
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CúUSULA QUARTA - Do MoNIToRAMENTo E AVALIAçÃo
4.L - A sistemática de monitoramento e êvaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na
Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnicê in loco parc subsidiar o monitoramento da parceria, podendo
notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato NormatÍvo
Setorial, se houver.

4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferrêmentas tecnológicas, tais como redes sociais
na internet, aplicêtivos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o
desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, desi8nêda por meio da Portaria ne 0O7, de Oi /OU2O25 e

alteraçôes posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,
a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (kinta) dias, a contar do seu
recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da pêrceria, que deverá
conter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I ao Vl, Decreto Municipal ne 7!,806/2024.

CúUSULA QUINTA - DO VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DA DoTAçÃo

5.1 - Este instrumento envotve transferência de recu.sos financeiros da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA para a OSC,
que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de
Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos pú blicos da parceria e de RS 42.885,65 (quarenta e dois mil, oitocentos e oitenta
e cinco reais e sessenta e cinco centavos), oriundos dos recursos financelros da SECRETARIA MUNICIPAL
PATRIIVIONlO CULTURAL E TURISMO na dotação orçamentáÍia ne 24.001.13.392.0013.2.672 335041 recurso
1500.679 ficha 568ê 24.001.13.392.0013.2.672 445041rccutso 1500.679 ficha 787, que serão depositados em
conta bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a

que se refere este TERMO DE COLABORAÇÃO.

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste terrro, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercÍcio futuro, quando se

tratar de Termo de COLABORAÇÃO.

cúUsUI.A sEXTA - PRAzo DE VIGÊNclA E EFIcÁcIA
6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 0l de junho de 2026 e terá vigência até 01 de fevereiro de
2027,

5.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e
justificada, a ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO em, no mínimo, 30
(trinta) dias antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigêncía poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA der causa a

atraso na execução do objeto, limitêda ao êxato período do êtraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A prorro8ação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à

.,,
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ctAusuLA SETIMA - UBERAçAO DOS RECURSOS

7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
de cada parcela só ocorrerá após:

7.2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAÇAO DE CONTAS PARCIAL - nos
termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne 11.806/2024 e da Cláusula Décima deste termoj

7.2.2 - A SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, responsével pela parceria, verificará a

regularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art. 38, do Decreto
Municipal ne 11.806/2024;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2,4 - Nas parcerias cuja duração exceda um êno, ê liberação das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a

antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto dê
parceria.

CúUsULA oITAVA - DAs oBRIGAçÔEs:

8.1 - DA ADMINISTRAÇÂO PÚBUCA, através da SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAI- E TURISMO:

8.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, nê forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de
Trabalhoj

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n' 73.OL9/2O14, no Decreto Municipal n0

77.8OG12O24, inclusive no que refere à Transpêrênciê e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as sollcitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quênto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação

de contas dos recursos financeiros transferidosj

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

{o'^,'o.-
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8.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alterêção do objeto apoiado;

8.1.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,

independentemente de solicitêçãoj
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DOAçÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMTNISTRAÇÃO
cú aLtcn;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente pãrceria, nos três meses
q ue antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, ,,b,, da Lei ne 9.504/1997, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com ê referida Lei.

8.2 - DA ORGANTZAçÃO OA SOCTEDADE CtVtL

8.2.1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art. 60, do Decreto Municipal
ne 17.80612024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne
77.806/2024, Capitulo Vt, Seções a V.

8.2 3 - Devolver, à ADMINISTRAçÃo PÚBLlcA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da
aplicação financeira, no prêzo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃo PÚBLlcA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do
recebimento, acrescido dosjuros legais, na forma da leBislação aplicávelêos débitos para com a Fazenda pública
Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1- Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8.2,4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovêda,
incidindo a devolução sobre os vêlores reprovados;

8.2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou Íora de seu
prazo de vigência;

8.2.4.4 - N os demais casos previstos no Decreto lú u nicipa I ne 77.806/2024 e na Lei n-o 13.019, de 2014

8.2.5. Manter registro contébil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do
art. 51 da Lei ne 73.0f912074 e do art. 62 do Decreto lúunicipal ns 77.80612024, para que a ADMTNTSTRAÇÃO

PÚ BLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,
nos termos do art.62 do Decreto L4unicipal ns 11.806/2024;

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem
como informar a conta abertê para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme AN EXO
l, parte integrante deste instrumento, independentemente de trênscrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciêmento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

1
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que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISfRAçÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua
contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciárÍos, fiscais e comerciêis, dentre
outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou
subsidiária da ADMINISfRAÇÃO PÚBLICA a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os ônus
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeítando o piso salarial da categoria

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL PATRIIVIONlO CULTURAL E TURISMO, do
Controle lnterno do Município e do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e
informações relacionadas ao presente termo, êos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos
os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente.

8.2.12. Divulgar, em página da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociêis, e em locais visíveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parc€rias celebradas com o
poder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1e, incisos I ao V, do art. 8e do Decreto
Municipal n-o 11.806/2024.

8.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9,504/1997, assim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei,

8.2.14.1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de cêráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e

os símbolos oficiais do Governo Municipêl / Secrêtaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das
quaís não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos.

9.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de
trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2.1- Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vlgência da
pêrceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e

remu neração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas

5

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

{it

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo.

CúUsUtA NoNA - DAs DEsPEsAs

9.2 - Poderão ser pagês, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:
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9.3.2 - Pagat, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora
dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Municipal na liberação de recursos
financeiros.

10.1- A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalla a execução da parceriê visando
a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,
compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da OSC e análise e manifestação
conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA, observado o disposto no Capítulo Vl
do Decreto municipal ne 7!.806/2024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

10.2 - A OSC fica obrigada a demonstrar à boa e re8ular aplicêção dos valores recebidos, mediante detalhada
prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentadê observando o disposto
na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução
Financeira, bem como os demais documentos elencêdos no art.8L do Decreto Municipal ne 77.806/2024, e
deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, em êté 10 (dez) dias
úteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de
desembolso aprovado;

10.2.3 - PRESIAÇÃO DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos
l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 77.80612024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser
apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E ÍURISMO no prazo de ate 30 (trinta) dias,
contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e

solicitação prévia da OSC.

10.2.4 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ÚNICA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art. 92 c/c o art.93, incisos l, ll e parágrafo único,

todos do Decreto municipal ne 77.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO

CULTURAL E TURISMO no prazo de até 30 (trinta)dias, contêdos do término dê vigência da parceria, prorrogável
por êté 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

10.3. A SECRETARIA MUNICIPAL PATRII\4ONlO CULTURAL E TURISMO, em sua análise, deverá considerar, além
da prestação de contas de reponsabilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme
o caso:

íi

CúUSULA DÉcIMA - DA PRESTAçÃo DE coNTAS

10.2.2 - PRESIAÇÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do ãrt. 84,
do Decreto Municipal ne 77.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO
CULTURAL E TURISMo até 31 de janeiío do exercício finênceiro seguinte à transferência dos recursos, podendo
ser solicitada prorrogação de prazo, por ate 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificadaj

10.2.3.1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerrêmento do ano civil, a OSC deverá
apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
término da vigência do instrumento.

6
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10.3.1 - Relatório de visita técnica ,n /oco eventualmente realizada durante a execução dê parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e
avaliação designada, sobre a conformidãde do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a

execução do termoj

10.3.3 - Os resultados das pesquisês de satisfação

10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusulê, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especiê1, além das sançôes previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusutA DÉcrMA pRTMETRA - DA REscrsÃo E DAs sANçÕEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSC, de quaisquer das obrigaçôes definidas neste
instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art.
104 do Decreto Municipal ns 71.806/2024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 105 a 116, do
reÍerido Decreto,

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do
Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne 7!.806/2024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntêriamente da pêrceria, não sendo admissível cláusula obrigêtória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

77.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de êntecedência para a

publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

L7.2.2.2 - Utilizaçáo dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2,2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2.5 - Verificação da ocorrênciê de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas

Especial.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - DAs oBRTGAçÕES socrArs

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e

aplicação deste termo serão de total responsabilidade da OSC, ficando excluída qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA.

cúUSULA DÉcIMA TERcEIRA - DA PUBTICAçÃO

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação das
parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens
7.2 a 7.2.4, deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repêsses de recursos.

7



Iúariana, 0l junho de 2026

Juliano Va Gonçalves
Prefeito Mu icipa I

M/mnilA

A

UN ipalde
Tur

13 1- A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficiêl Eletrônico do
Município de lúariana - DoEM, a ser providenciada pela ADMtNIsTRAçÃo púBLtcA até 20 (vinte) dias após a
assinatura.

cúUSUTA DÉcIMA QUARTA - Do FoRo

14 1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos
do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação
da Procuradoria Geral do Município.

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
achado conÍorme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)
testemunha5 que têmbém o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos.

Lnrbr
Dó.unento à§sinádô di6r.rmen!e

Dàb: 0!Ô612026 1111s:03.0:00
veriÍquê ên ht@si,, v.lidá..itr.gov.br

io Cultural e Eliane Luzia Gomes

CoralNossa Senhora do Rosario

Testemunhas:

1

NOME/CPF

2

NOME/CPF
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MARIA}IA

DEcLARAçÃo DE ctÊNctA E RESpoNSABTLTDADE

Eu, Eliane Luzia Gomes, portador do CPF ne 078.XXX.106-XX, residente na Rua Vicente Veríssimo
Gonçalves, ne 11, Distrito Padre Viegas, Mariana/MG, CEP 35428-700, na condição de Presidente da

OSC coRAL NossA SENHoRA Do RosARlo, CNPJ ne 10.347 .897 /OOO1-88, DECLARO SOB AS PENAS OA

LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em

instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne 13.019/2014 e

do art.62 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, bem como informar a ADMINISTRAçÂO PÚBLlcA da

abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósitoj

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária especÍfica, nos termos declarados na lelra "a", para consecução do
objeto deste TERMo DE coLABoRAÇÃo, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciênte de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por mêio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema

Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios

mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no

mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana,0l de junho de 2026

g v.b
Docum.nto.5sinàdo diertalmêne

D.rà: 0I/'06/2026 r1:16:$-0roô
veri,lc!e em htF!:i/validâr.iti.3ôv.bí

Eliane Luzia Gomes
Coral Nossa Senhorã do Rosario

Presidente da OSC
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